Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Simone Lopes da Costa
Processo nº 0190428-53.2008.8.19.0001 (2008.001.187502-6)
Lucia Helena de Sant`Anna Marques interpôs Mandado de Segurança com pedido de liminar ´inaudita altera pars´ contra ato comissivo do Ilmo. Sr. Subsecretário de Saúde do Estado do Rio de Janeiro. Alega a impetrante que é Servidora Pública do Estado exercendo a função de Enfermeira, lotada no Hospital da Polícia Civil José da Costa Moreira. Prestou concurso público em 2001, conforme dispunha no edital, para ser lotada somente no Hospital da Policia Civil. Em virtude de surtos epidêmicos da ´dengue´ o Governador do Estado editou decreto para que os enfermeiros da secretaria do Estado ficassem, temporariamente, à disposição da Subsecretaria de Atenção à Saúde para serem lotados na rede hospitalar e pré-hospitalar próprias do Estado. Destarte cumpriu a determinação do Impetrado e prestou apoio a Subsecretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil nas tendas de hidratação, bem como, algumas jornadas em Hospitais de Emergência. Ocorre que as tendas de hidratação foram desativadas. Neste sentido, deveria a impetrante retornar as suas unidades originárias mas foi destinada a outro ponto de trabalho, em desrespeito ao edital do concurso. Com efeito, violado seu direito líquido e certo. Diante o exposto requereu liminarmente que seja determinado ao impetrado a abstenção de qualquer prática capaz de obstar o seu retorno ao hospital da policia civil. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 14/25. Decisão às fls. 34 deferindo a gratuidade de justiça e decretando a notificação da autoridade impetrada e a intimação do Estado do RJ para oferecer impugnação. Informações prestadas pelo impetrado ás fls. 37/39. Alegou que se a rede hospitalar estadual de emergência sofre com a falta de profissionais e nada mais certo que reorganizar os servidores estaduais na área de saúde de modo a atender a demanda da população. Logo solicita a extinção do ´mandamus´, pela inexistência de interesse de agir, pois a impetrante encontra-se ora locada em lugar próximo a sua residência, e por inexistir irregularidade na determinação do Decreto 41.319/2008. Regularmente intimado (fls. 56, verso) o Estado do Rio de Janeiro apresentou impugnação às fls. 58/59. Na oportunidade, reportou-se exatamente aos termos das informações prestadas às fls. 37/39, requerendo seja negada a segurança. Parecer ministerial ao final do feito entendendo assistir razão a impetrante baseando-se nos princípios norteadores do concurso público. É o relatório. Passo a decidir. O impetrado alegou inexistência do interesse de agir porque a impetrante está alocada em unidade próxima a sua residência. Não assiste razão ao impetrado. A impetrante requer seu retorno ao Hospital da Polícia Civil José da Costa Moreira. Não argumentou violação do seu direito líquido e certo de laborar em local próximo a sua casa, mas sim, no local estipulado no edital do concurso. Ultrapassada a preliminar passo a análise do mérito. Doutrina e jurisprudência são assentes no entendimento de que o edital é a lei do concurso público e do posterior contrato. Cuida-se, dentre outros, de observância do princípio da vinculação ao instrumento convocatório. A Administração não pode descumprir as normas e condições previstas no edital ao qual se acha estritamente vinculada. Nestes termos o artigo 37 da CF/88. O Egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro já apreciou recentemente a matéria em questão, concluindo exatamente nos termos da fundamentação: APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. TRANSFERÊNCIA DE FUNCIONARIO CONCURSADO. SITUACAO DE EMERGENCIA. SURTO DE DENGUE. DIREITO AO RETORNO NA LOTAÇÃO ANTERIOR EM RAZÃO DA PREVALÊNCIA DO EDITAL QUE DETERMINOU O PREENCHIMENTO DE VAGAS ESPECIFICAS PARA A UNIDADE - HOSPITAL DA POLICIA CIVIL, PARA O QUAL A FUNCIONÁRIA PRESTOU CONCURSO E CONCORREU ÀS VAGAS ALI OFERTADAS. REFORMA DA SENTENÇA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 2009.001.64653 -APELANTE: VIVIANE GASPAR DO NASCIMENTO - APELADO : EXMO SR. SUBSECRETARIO DE SAÚDE DO ESTADO DO RIO - DE JANEIRO - Relatora: DES. LÚCIA MARIA MIGUEL DA SILVA LIMA - Julgamento: 19/01/2010 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL) Destaca-se também a referida decisão proferida no Mandado de Segurança, que também versa sobre matéria idêntica aqui discutida, julgada pela Décima Terceira Câmara Cível: HOSPITAL PUBLICO - TRANSFERENCIA DE FUNCIONARIO CONCURSADO - SITUACAO DE EMERGENCIA - RETORNO A LOTACAO ANTERIOR DIREITO DO CONCURSADO - Mandado de Segurança. Lotação de servidores concursados. Impetrante que é enfermeira, lotada no Hospital da Polícia Civil José da Costa Moreira. Edital para provimento de cargo de enfermeira, especificamente, para a lotação no Hospital da Polícia Civil. Epidemia de dengue. Transferência temporária para as tendas de hidratação. Situação emergencial a justificar a exceção. Findo o surto e desarmada a tenda, foi a impetrante lotada no Hospital Rocha Faria. Direito líquido e certo violado, fazendo jus à lotação originária, consoante cumprimento das normas do Edital. CONCESSÃO DA ORDEM, confirmando a decisão que antecipou os efeitos da tutela pretendida. Ementário: 24/2009 - N. 9 - 25/06/2009 Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, resolvendo o processo com fulcro no artigo 269, IV, do CPC. Condeno a parte ré a manter Impetrante no seu local de trabalho originário, qual seja, no Hospital da Polícia Civil para onde prestou concurso público. Sem condenação em custas pois não houve adiantamento pela impetrante devido gratuidade de justiça concedida. Sem condenação em honorários advocatícios com fulcro no artigo 25 da Lei 12.037.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 16 de novembro de 2010. Simone Lopes da Costa Juíza de Direito.
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